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Art. 4º A Comissão Técnica de Avaliação será constituída para o pro-
cesso de credenciamento/homologação, sendo que somente após a con-
clusão do processo de aceite os credenciados estarão aptos a iniciarem 
as atividades e ministrar curso de vistoria de identificação veicular.
Art. 5º O credenciado deverá fornecer todos os insumos necessários à 
execução integral do objeto definido nesta Portaria, sejam materiais, 
humanos e tecnológicos, não cabendo ao DETRAN/MG a remuneração 
de qualquer valor relacionado à prestação dos serviços.
Art. 6º A pessoa jurídica de direito público ou privado interessada em 
homologar o curso previsto nesta Portaria deverá apresentar requeri-
mento dirigido à Coordenação de Administração de Trânsito (CAT), 
diretamente no protocolo geral do DETRAN/MG.
§1º. O requerimento de que trata o caput do presente artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos:
I - Documentação relativa à habilitação jurídica:
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu-
mentos da eleição de seus administradores;
b) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir;
c) certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 60 dias anteriores à soli-
citação do credenciamento.
II - Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, 
se houver, relativo à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ou estatutário;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal da sede da pessoa jurídica, na forma da lei;
d) certidão negativa de existência de débitos trabalhistas, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, expedida 
pela Justiça do Trabalho.
III - documentação relativa à qualificação técnica:
a) descrição detalhada da proposta pedagógica e da metodologia de 
ensino;
b) identificação do corpo docente, acompanhada de currículo e com-
provação de seu notório saber e experiência em vistoria de identifica-
ção veicular;
c) cópia integral e colorida do material didático;
d) modelo colorido de certificado de conclusão de curso, o qual deverá 
identificar o aluno por nome, CPF e RG, além do tipo de curso em que 
foi aprovado, o local e a data de sua realização.
§2º Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, à 
exceção das certidões e atestados, que deverão ser apresentados no 
original.
§3º Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apre-
sentadas, a administração aceitará como válidas as expedidas até 60 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação do requerimento 
de homologação, desde que corretamente instruído com todos os docu-
mentos exigidos.
§4° Qualquer alteração na estrutura do curso, corpo docente e material 
didático deverá ser comunicada ao Diretor do DETRAN/MG e ape-
nas poderá ser efetivada após aprovação do órgão executivo estadual 
de trânsito.
Art. 7º Compete ao Diretor do DETRAN/MG, cumpridos os requisitos 
desta Portaria, deferir a homologação, expedir e publicar a respectiva 
Portaria no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.
§ 1º A homologação do curso será atribuída a título precário, não impli-
cando qualquer ônus para o Estado, podendo ser revogada a qualquer 
tempo.
§ 2º A continuidade da homologação dependerá, ainda, da adaptação 
do curso a futuras regulamentações de ordem técnica por parte do 
DETRAN/MG ou outro órgão competente para tal fim.
§ 3º O curso homologado que, a qualquer tempo, deixar de atender 
às disposições desta Portaria terá sua homologação cancelada pelo 
DETRAN/MG.
Art. 8º Todas as atividades objeto deste credenciamento serão fiscali-
zadas pelo DETRAN/MG e/ou por terceiro eventualmente contratado, 
devendo o credenciado disponibilizar acesso irrestrito para a geração de 
relatórios gerenciais e acompanhamento remoto das atividades.
Art. 9º O curso homologado na forma desta Portaria deverá ser minis-
trado exclusivamente na modalidade presencial.
Art. 10 A pessoa jurídica de direito público ou privado interessada 
em se credenciar deverá possuir estabelecimento (matriz ou filial) no 
Estado de Minas Gerais que servirá para a completa execução do objeto 
desta Portaria.
Art. 11 A pessoa jurídica de direito público ou privado, cujo curso tenha 
sido homologado, deverá apresentar, em formato digital, por intermé-
dio de canal eletrônico a ser disponibilizado pelo DETRAN/MG, com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas do início de novo curso, 
comunicado dirigido ao Diretor do órgão executivo estadual de trânsito, 
informando local, data e relação dos alunos do curso a ser ministrado.
§1º A relação dos alunos deverá identificar cada interessado por nome, 
CPF e RG.
§2º Após o encaminhamento do comunicado, será aceita alteração na 
relação de alunos desde que encaminhada para o mesmo canal com 
antecedência mínima de 24 horas do início do respectivo curso.
Art. 12 Deverá ser observado o limite máximo de 50 alunos por curso.
Art. 13 O estabelecimento, próprio ou locado, utilizado para a exposi-
ção teórica do conteúdo deverá:
I - Obedecer ao critério de 1,20m² por aluno e de 6m² para o profes-
sor, mobiliado com carteiras individuais, além de cadeira e mesa para 
o professor;
II – Atender aos critérios de acessibilidade conforme legislação 
vigente;
III – Possuir sanitário adaptado a pessoas com necessidades especiais.
Art. 14 A exposição dos veículos e das aulas teórica e prática ministra-
das pela pessoa jurídica de direito público ou privado cujo curso tenha 
sido homologado deverão se dar em área coberta.
Art. 15 Compete à pessoa jurídica de direito público ou privado, cujo 
curso tenha sido homologado, certificar, cumpridos os requisitos pre-
vistos nos *Anexo I, os alunos aprovados, emitindo certificado de con-
clusão de curso no padrão do apresentado quando da homologação.
Art. 16 No prazo máximo de dez dias do término de cada curso, a pes-
soa jurídica de direito público ou privado, cujo curso tenha sido homo-
logado deverá apresentar, em formato digital, por intermédio de canal 
eletrônico a ser disponibilizado pelo DETRAN/MG, comunicado diri-
gido ao Diretor do órgão executivo de trânsito estadual, informando o 
resultado (aprovação ou reprovação), frequência e nota no exame final 
de cada um dos candidatos, os quais deverão ser qualificados por nome, 
CPF e RG.

 Capítulo II - Dos Direitos E Obrigações Do DETRAN/MG
Art. 17 Compete ao DETRAN/MG:
I - Credenciar a pessoa jurídica, intitulada requerente, desde que atendi-
dos os requisitos da presente Portaria;
II - Designar servidor para o acompanhamento e fiscalização das ativi-
dades desenvolvidas pelos credenciados;
III - Fornecer aos credenciados e requerentes as informações opera-
cionais necessárias para a execução dos serviços em cumprimento às 
diretrizes estabelecidas nesta Portaria;
IV - Garantir, dentro de sua esfera de competência, o suporte técnico e 
operacional ao credenciado;
V - Informar às ECV’S (Empresas de Vistoria de Identificação Veicu-
lar) e às ECQ’s (Empresa de Controle de Qualidade), as credenciadas 
para execução do objeto desta Portaria;
VI - Providenciar aditamentos à presente Portaria, sempre que houver 
necessidade de se adequar à legislação pertinente;
VII - Deliberar sobre casos omissos eventualmente apresentados pelos 
credenciados, pelas ECV’S (Empresas de Vistoria de Identificação Vei-
cular), pelas ECQ’s (Empresa de Controle de Qualidade) ou pelos usu-
ários, durante a execução do serviço;
VIII - Fiscalizar direta e permanentemente, o cumprimento dos requi-
sitos exigências constantes desta Portaria e da legislação, sem prejuízo 
das atribuições, observando-se as delegações às ECQ’s (Empresa de 
Controle de Qualidade).
§ 1º. O exercício de fiscalização, terá livre acesso aos dados relativos 
à administração, equipamentos, recursos técnicos e registros de empre-
gados dos credenciados.
§ 2º. Compete à Coordenação de Administração de Trânsito do 
DETRAN/MG dar início às notificações do credenciado em caso de 
constatação de irregularidades.

 Capítulo III - Das Obrigações Do Credenciado
Art. 18 São obrigações dos credenciados:
I - Exercer com liberdade suas prerrogativas, respeitados os dispositi-
vos constitucionais, legais, normativos e regulamentares;

II - Representar perante as autoridades competentes, na defesa do exer-
cício de suas prerrogativas;
III - Solicitar autorização prévia ao DETRAN/MG para proceder a 
qualquer mudança que implique em alteração contratual, do represen-
tante legal, proprietário ou sócios, razão social ou sociedade civil e 
nome fantasia, além do endereço;
IV - Cumprir a presente Portaria e o constante na legislação vigente 
que trate do assunto;
V - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da 
execução de suas atividades e das normas emitidas pelo DETRAN/
MG;
VI - Cumprir fielmente o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro - 
Lei 9.503/1997, as Resoluções do CONTRAN, as normas e orientações 
estabelecidas pelo DENATRAN e DETRAN/MG;
VII - Zelar pela observância das regras sociais de convivência e urbani-
dade dos seus empregados e profissionais contratados no atendimento 
ao público, às ECV’S (Empresas de Vistoria de Identificação Veicular) 
e às ECQ’s (Empresa de Controle de Qualidade);
VIII - Manter seu quadro profissional atualizado em relação à legisla-
ção de trânsito, notadamente no que concerne às normas emitidas pelo 
CONTRAN, DENATRAN e DETRAN/MG;
IX - Atender às convocações do DETRAN/MG;
X - Comunicar ao DETRAN/MG, assim que tiver conhecimento, for-
mal e prontamente, os fatos e as informações relevantes que caracte-
rizem desvio de conduta ou irregularidades referentes aos processos 
de identificação veicular e demais serviços correlatos, praticados, pres-
tadores de serviço e prepostos, bem como, qualquer indício de ilícito 
penal, civil ou administrativo;
XI - Adotar imediatamente as medidas efetivas para resolver o pro-
blema, relativo a qualquer das situações descritas no inciso anterior, na 
esfera de sua competência;
XII - Disponibilizar os equipamentos necessários para a perfeita exe-
cução do curso;
XIII - Permitir o livre acesso às suas dependências e documentos, for-
necendo todas as informações inerentes ao curso, aos servidores em 
supervisão, fiscalização ou serviços de auditoria realizados ou autori-
zados pelo DETRAN/MG;
XIV - Manter elevado padrão de atendimento e aplicar técnicas moder-
nas na execução dos serviços;
XV - Sujeitar-se à fiscalização do DETRAN/MG, inclusive nas depen-
dências de seus estabelecimentos, exibindo os documentos solicitados;
XVI - Tratar com urbanidade os seus clientes e servidores do DETRAN/
MG;
XVII - Comunicar ao DETRAN/MG o encerramento de suas atividades 
e quaisquer alterações no contrato social;
XVIII - Abster-se de práticas promocionais mediante ofertas de facilida-
des ilícitas ou indevidas para prestação de serviços, atribuindo valores 
inoperantes, a serem divulgados em quaisquer meios de comunicação;
XIX - Possuir e manter atualizado alvará de funcionamento fornecido 
pelo órgão municipal competente.

 Capítulo IV - Das Penalidades Ao Credenciado
Art. 19 A pessoa jurídica de direito público ou privado, cujo curso 
tenha sido homologado, sujeitar-se-á às seguintes sanções administrati-
vas, conforme a gravidade da infração e sua reincidência, observada a 
ampla defesa e o contraditório:
I - Advertência por escrito;
II - Suspensão das atividades;
III - Cassação da homologação.
Art. 20 Constituem infrações passíveis de aplicação de advertência:
I – Deixar de prover ao DETRAN/MG, no prazo estipulado pelo órgão 
de trânsito, informação que seja devida;
II – Praticar conduta irregular ou tratamento inadequado em relação aos 
usuários ou aos servidores da Polícia Civil de Minas Gerais;
III – Apresentar ao DETRAN/MG, informações inexatas ou inverídicas 
ou tentar obstruir operação de fiscalização e/ou auditoria;
IV – Deixar de atualizar o corpo docente e/ou material didático após 
alterações na legislação e/ou no regulamento técnico de vistoria veicu-
lar do DETRAN/MG;
V – Deixar de exigir do aluno a apresentação de documentos obrigató-
rios previstos na presente Portaria;
VI – Negligenciar o controle das atividades administrativas e fiscaliza-
ção de seus empregados.
Art. 21 Constituem infrações passíveis de aplicação da penalidade de 
suspensão das atividades:
I – Reincidir em falta punida com advertência no período de 12 (doze) 
meses;
II – Desrespeitar o Código de Defesa do Consumidor;
III – Não prestar serviço adequado, na forma prevista na presente Por-
taria e em consonância com os preceitos éticos de correção profissional, 
moralidade administrativa e cortesia;
IV – Deixar de comunicar previamente ao DETRAN/MG, em até 30 
dias, qualquer alteração em um dos documentos relativos à sua qua-
lificação técnica;
V – Deixar de comunicar, em até 30 dias, alterações societárias ao 
DETRAN/MG;
VI – Deixar de conceder, a qualquer tempo, livre acesso às autoridades 
de trânsito às suas instalações, registros e outros meios vinculados à 
homologação, por meio físico ou eletrônico;
VII – Não possuir registros dos cursos realizados (identificação dos alu-
nos – por nome, CPF e RG -, sua frequência e local e data de sua realiza-
ção, além de comprovação de sua avaliação e o respectivo resultado);
VIII - Ministrar curso em estabelecimento que não se adequa aos requi-
sitos mínimos exigidos na presente Portaria;
IX - Não atender ao prazo para adequação decorrente de fato ou cir-
cunstância superveniente ao de dispositivos regras legais, pertinentes 
ao exercício das atividades, emanadas dos poderes executivos federal, 
estadual ou municipal ou do poder judiciário, desde que passíveis de 
correção.
Art. 22 Constituem infrações passíveis de cassação da homologação:
I – Reincidir em falta punida com suspensão no período de 12 (doze) 
meses;
II – Apresentar ao DETRAN/MG, dolosamente, informações não 
verdadeiras;
III – Certificar aluno que não preencha os requisitos mínimos para 
ingressar no curso de vistoria de identificação veicular;
IV – Certificar aluno que não tenha cumprido os requisitos mínimos de 
frequência e/ou avaliação;
V – Ministrar curso com professor não autorizado pelo DETRAN/MG;
VI – Praticar atos de improbidade ou contra a fé pública, o patrimônio 
ou a Administração Pública e/ou privada;
VII – Adotar conduta moralmente reprovável ou que de qualquer forma 
se preste à desmoralização do sistema de segurança pública e do trân-
sito ou das autoridades públicas.
Art. 23 A aplicação das penalidades previstas é de competência do Dire-
tor do DETRAN/MG.
§ 1º. Da decisão do Diretor do DETRAN/MG caberá recurso, no prazo 
de trinta dias a contar da data da sua publicação, ao Chefe de Polícia 
Civil de Minas Gerais;
§ 2º. A aplicação das penalidades será precedida de sindicância ou pro-
cesso administrativo, conforme o caso, assegurados os princípios da 
ampla defesa e do contraditório;
§ 3º. Na hipótese de abertura de processo administrativo para apuração 
de infrações para as quais são cominadas as penalidades de suspensão 
ou cancelamento da homologação, poderá o Diretor do DETRAN/MG, 
mediante decisão motivada, suspender as atividades do credenciado até 
o encerramento do processo;
§ 4º. Decorridos cinco anos da aplicação da penalidade de cancela-
mento da homologação, poderá o credenciado requerer nova homolo-
gação, submetendo-se a todas as exigências para tanto;
§ 5º. A restrição prevista no § 4º deste artigo se estende aos sócios da 
empresa cuja homologação foi cancelada, bem como a seus cônjuges, 
companheiros(as) e parentes até o segundo grau.

 Capítulo V - Das Disposições Finais E Transitórias
Art. 24 Os casos omissos serão decididos pelo Diretor do DETRAN/
MG.
Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 26 Ficam revogadas as disposições em contrário.

César Augusto Monteiro Alves Junior
Diretor do DETRAN/MG

(*) O anexo está disponível no site do Detran/MG: detran.mg.gov.br

 *Portaria Nº 175, de 8 de fevereiro de 2018
 Regulamenta o credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado 
(Empresas Credenciadas de Vistorias – ECV) para realização de visto-
ria de identificação veicular.
O Diretor Do Departamento De Trânsito De Minas Gerais, no uso das 
atribuições que lhe conferem os incisos III e X do art. 22 da Lei nº 
9.053, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), e,

 Considerando as disposições da Resolução nº 466, de 11 de dezembro 
de 2013, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e demais ins-
trumentos normativos relativos à matéria;
 Considerando Decreto Estadual nº 47.368, de 06 de fevereiro de 
2018;
 Considerando a necessidade de se atribuir maior eficiência, controle, 
segurança e comodidade ao serviço de vistoria de identificação veicu-
lar e;
 Considerando a necessidade de que as vistorias de identificação veicu-
lar obedeçam a critérios e procedimentos uniformes em todo o estado 
de Minas Gerais;
 Resolve:

 Capítulo I - Condições Gerais Para O 
Credenciamento De Empresas – ECV’S

Art. 1º Regulamentar o credenciamento de pessoas jurídicas de direito 
privado para realização de vistorias de identificação veicular no Estado 
de Minas Gerais, por ocasião da transferência de propriedade ou de 
domicílio intermunicipal ou interestadual do proprietário do veículo, da 
relacração das placas identificadoras ou da emissão de segunda via de 
Certificado de Registro de Veículo - CRV.
§ 1o A emissão do laudo único de vistoria de identificação veicular será 
realizada exclusivamente por meio eletrônico, através de sistema forne-
cido por Empresa de Tecnologia da Informação - T.I., a ser credenciada 
pelo DETRAN/MG;
§ 2º O laudo único de vistoria de identificação veicular só terá validade 
se devidamente aprovado por sistema disponibilizado por Empresa de 
Controle de Qualidade - ECQ, a ser contratada pelo DETRAN/MG, e 
no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito, se registrado no Sistema de 
Certificação de Segurança Veicular e Vistorias - SISCSV, mantido pelo 
DENATRAN, ou sistema homologado pelo DETRAN/MG.
§ 3o O DETRAN/MG poderá, excepcionalmente e em caso de necessi-
dade, exercer diretamente a atividade de vistoria de veículos automoto-
res, mediante ato do Diretor do órgão devidamente fundamentado.
Art. 2º A vistoria de identificação veicular tem por objetivo verificar:
I - a autenticidade da identificação do veículo e da sua documentação;
II - a legitimidade da propriedade;
III - se os veículos dispõem dos equipamentos obrigatórios, e se estes 
estão funcionais;
IV - se as características originais dos veículos e seus agregados foram 
modificados e, caso constatada alguma alteração, se esta foi autori-
zada, regularizada, e se consta no prontuário do veículo na repartição 
de trânsito.
§ 1º Os equipamentos obrigatórios são aqueles previstos pelo Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB, Resoluções do CONTRAN e Portarias do 
DENATRAN, bem como outras correlatas.
§ 2º É vedada a realização de vistoria de identificação veicular em veí-
culo sinistrado com laudo pericial de perda total, respeitando-se apenas 
a possibilidade prevista no artigo 13 da Resolução nº 544, de 19 de 
agosto de 2015, do CONTRAN.
§ 3º Não se aplicam os incisos III e IV do caput deste artigo nos casos 
de veículo:
I - recuperado por instituição financeira por intermédio de ordem judi-
cial ou entrega amigável;
II - indenizado integralmente por companhia seguradora, em razão de 
sinistro;
§ 4º Nos casos de que trata o § 3º deste artigo, o Certificado de Registro 
de Veículo - CRV e o Certificado de Registro e Licenciamento de Veí-
culo - CRLV serão emitidos com a informação de “circulação vedada”, 
que também será anotada no cadastro do veículo e disponibilizada aos 
órgãos de fiscalização de trânsito.
Art. 3º O laudo resultante da vistoria de identificação veicular terá vali-
dade de trinta dias e poderá ser utilizado para apenas uma transferên-
cia de propriedade ou de domicílio intermunicipal ou interestadual do 
proprietário do veículo, uma relacração das placas ou uma emissão de 
segunda via de Certificado de Registro de Veículo - CRV.
 Parágrafo único - O laudo de que trata o caput deste artigo terá validade 
para serviços a serem executados apenas na circunscrição da CIRE-
TRAN em que ocorrerá o processo.
Art. 4º O credenciamento é intransferível e será deferido a título pre-
cário, condicionado ao interesse público tutelado, não implicando qual-
quer ônus para o DETRAN/MG.
§ 1º. O credenciamento das ECV’s respeitará o âmbito de atuação e o 
quantitativo estabelecidos no Decreto Estadual nº 47.368/18.
§ 2º. Havendo interesse em possuir mais de um local para a realiza-
ção de vistoria de identificação veicular, a interessada deverá creden-
ciar separadamente cada filial, respeitando-se os mesmos critérios de 
credenciamento.
§ 3º. A empresa credenciada (ECV) deverá possuir como atividade 
exclusiva a de vistoria veicular.
Art. 5º O credenciamento de que trata esta Portaria terá vigência de três 
anos e poderá ser renovado sucessivamente por igual período, a critério 
do DETRAN/MG, desde que preenchidos os requisitos já estabelecidos 
ao credenciamento.
 Parágrafo único. Sempre que julgar necessário, o DETRAN/MG fis-
calizará as credenciadas para análise de documentos, procedimentos e 
apuração de irregularidades ou denúncias.

 Capítulo II - Do Credenciamento De 
Empresas Para Servicos De ECV’S

Art. 6º A empresa interessada deverá apresentar, no protocolo geral, 
requerimento dirigido ao Diretor do DETRAN/MG, acompanhado da 
seguinte documentação:
I - de habilitação jurídica:
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu-
mentos da eleição de seus administradores, devendo constar do objeto 
social a atividade exclusiva de vistoria veicular, excetuando-se as pes-
soas jurídicas de direito público que se dediquem à atividade de ensino 
e pesquisa técnico-científica;
b) certidão negativa de falência, recuperação judicial, dissolução, liqui-
dação e concordata anterior à vigência da Lei 11.101/2005, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no 
máximo, sessenta dias anteriores à solicitação do credenciamento;
c) cópias da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas, 
atestado de antecedentes criminais e certidões de distribuição criminais, 
das Justiças estadual e federal, emitidas na jurisdição de domicílio, dos 
sócios e administradores;
II - de regularidade fiscal e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, 
se houver, relativo à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ou estatutário;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal da sede da pessoa jurídica, na forma da lei;
d) certidão negativa de existência de débitos trabalhistas, nos termos do 
Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, expedida 
pela Justiça do Trabalho;
e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
f) comprovação, na forma da lei, de regularidade na entrega da Rela-
ção Anual de Informações Sociais -RAIS ao Ministério do Trabalho e 
Emprego-MTE;
III - de qualificação técnica e financeira:
a) declaração de que apresentará até o ato de credenciamento, qua-
dro de pessoal permanente com vistoriadores com qualificação com-
provada por meio de certificado ou diploma de conclusão de curso de 
treinamento em vistoria de identificação veicular homologado pelo 
DETRAN/MG, nos termos de portaria específica;
b) alvará de funcionamento, com data de validade, ou protocolo do 
pedido perante a prefeitura com autorização de funcionamento;
c) declaração firmada por seu representante legal de que disponibilizará 
ouvidoria ou serviço de atendimento ao consumidor;
d) apólice de seguro de responsabilidade civil profissional no valor 
igual ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) válida pelo 
prazo de vigência do credenciamento, para eventual cobertura de danos 
causados ao consumidor, acompanhada do respectivo comprovante de 
pagamento integral;
e) comprovante de quitação do seguro contratado;
f) comprovação da atuação exclusiva no mercado de vistoria de iden-
tificação veicular, mediante certidão emitida pelo órgão competente e 
cópia do contrato social vigente;
g) declaração de abster-se, inclusive seus sócios proprietários e respec-
tivos cônjuges, bem como parentes até o segundo grau, de envolvimen-
tos comerciais que possam comprometer a isenção no exercício da ati-
vidade de vistoria de identificação veicular, a exemplo do despachante 
documentalista, da remarcação de motor ou chassi, venda e revenda 
de veículos, leilão de veículos, inclusive sua preparação, seguros de 
veículos, recolha, depósito e guarda de veículos, removidos e apreen-

didos por infração às normas de trânsito, ou mesmo fábrica de placas 
e tarjetas automotivas.
IV - documentação relativa à infraestrutura técnico-operacional:
a) planta baixa do imóvel destinado à realização das vistorias de iden-
tificação veicular, com descrição das instalações, instruída por croquis, 
em escala 1:100, identificando a existência de local coberto para a rea-
lização das vistorias com área mínima de 150m2 (cento e cinquenta 
metros quadrados), sendo vedado o uso de estruturas provisórias e a 
instalação em estabelecimento conjugado outra atividade;
b) certificado de sistema de qualidade, padrão ISO 9001:2015, com 
validade atestada pela entidade certificadora, acreditada pelo INME-
TRO ou signatária de acordos internacionais de reconhecimento mútuo 
no campo da acreditação;
c) declaração firmada por seu representante legal de possuir os equi-
pamentos necessários ao exercício das atividades regulamentadas por 
esta Portaria;
§ 1º - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apre-
sentadas, o DETRAN/MG aceitará como válidas as expedidas até 
noventa dias imediatamente anteriores à data de apresentação do reque-
rimento de credenciamento, desde que corretamente instruído com 
todos os documentos exigidos.
§ 2º - Quando as certidões exigidas forem positivas, deverão estar 
acompanhadas das certidões de objeto e pé atualizadas de cada um dos 
processos indicados.
§ 3º - Os documentos devem ser apresentados em cópia autenticada, à 
exceção das certidões, atestados e das declarações firmadas pelo repre-
sentante legal da empresa, que deverão ser apresentados no original ou 
com validação possível via internet.
Art. 7º É vedado o credenciamento de empresa, para os fins de que 
trata esta Portaria:
I - cujo sócio ou proprietário, bem como seus cônjuges, companhei-
ros e parentes até o 2º grau, exerça, diretamente ou por meio de socie-
dade empresária da qual faça parte, outra atividade regulamentada pelo 
DETRAN/MG, CONTRAN ou DENATRAN.
II - da qual participe empregado ou servidor público, inclusive os de 
confiança, do DETRAN/MG, bem como seus cônjuges, companheiros 
e parentes até o 2º grau;
III - que possua em seu quadro de pessoal empregado ou servidor 
público ativo, inclusive os de confiança, seja na esfera federal, esta-
dual, municipal, bem como seus cônjuges, companheiros e parentes até 
o 2º grau;
IV - que possua em seu quadro de pessoal empregado ou servidor 
público ativo, inclusive os de confiança, do DETRAN/MG, cujo côn-
juge, companheiro e parente até o 2º grau;
IV - quando constatado que qualquer dos sócios ou proprietários, bem 
como seus cônjuges, companheiros e parentes até o 2º grau, participar 
ou tiver participado de empresa punida com o descredenciamento, antes 
de transcorrido o prazo de que trata o artigo 31, § 4º, desta Portaria;
V - quando constatado que qualquer dos sócios, proprietário ou visto-
riador possuir condenação penal, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, pelos crimes previstos na alínea 
“e” do artigo 1º da Lei Complementar federal 64, de 18/05/1990;
Art. 8º As empresas interessadas no credenciamento de que trata esta 
Portaria deverão dispor dos seguintes equipamentos:
I – computador desktop com internet mínima recomendada de upload 
de 1 MB;
II – câmera IP tipo fixa para filmagem panorâmica, com resolução HD 
720P e lente varifocal de 3,6 a 8mm;
III – dispositivo móvel com capacidade de processamento, do tipo tablet 
ou smartphone, e de integração a sistema homologado pelo DETRAN/
MG na forma de portaria específica;
IV – leitor biométrico de impressão digital com as seguintes 
características:
a) área de captura de imagem mínima 12 mm de largura x 16 mm de 
comprimento;
b) resolução mínima de 500 dpi;
c) 8-bit escala de cinza (256 níveis de cinza);
d) scanner óptico com uso de prisma;
e) rejeição a imagens latentes;
f) tempo máximo de verificação de até 2 segundos;
g) captura automática de impressões digitais (sensor de presença de 
dedo);
h) compatível com USB versão 2.0 ou superior;
i) alimentação elétrica via interface USB sem o uso de fonte de ali-
mentação externa;
V – aparelho medidor de transmitância luminosa certificado pelo 
INMETRO, na forma da Portaria INMETRO nº 064/2006, e homo-
logado pelo DENATRAN, conforme Resoluções CONTRAN nº 
253/2007 e nº 254/2007;
VI – elevador automotivo, valeta com dimensões adequadas para averi-
guação da parte inferior do veículo vistoriado ou rampa móvel;
VII – boroscópio com as seguintes características:
a) compatibilidade wireless para integração com o ambiente do 
sistema;
b) imagens de, no mínimo, 800 x 600 pixels.
VIII – medidor de TWI.
Art. 9º A credenciada deverá ser identificada por meio de placa, con-
forme o modelo e as especificações constantes no *Anexo I desta 
Portaria.
 Parágrafo único. A placa externa de que trata este artigo deverá 
ser instalada somente após a publicação da Portaria de credencia-
mento da empresa, devendo ser mantida durante todo o período de 
credenciamento.

 Capítulo III - Da Vistoria Das Instalações E Equipamentos
Art. 10 Preenchidos todos os requisitos e condições de credenciamento 
previstos nesta Portaria, o DETRAN/MG realizará vistoria no local de 
funcionamento indicado pela empresa requerente.
 Parágrafo único. A vistoria de que trata o caput deste artigo consis-
tirá na inspeção do local, das instalações físicas e equipamentos, bem 
como observará a satisfação dos requisitos constantes desta Portaria e 
das Resoluções do CONTRAN que estabeleçam normas para realiza-
ção de vistorias veiculares.

 Capítulo IV - Do Julgamento Do Pedido De Credenciamento
Art. 11 O requerimento de credenciamento será analisado pela Divisão 
de Controle de CIRETRANS, à qual compete:
I - verificar a regularidade da documentação exigida;
II - deliberar sobre questões e pedidos incidentais formulados pela 
requerente;
III - determinar a complementação dos documentos exigidos nesta Por-
taria, se necessário;
IV – manifestar-se favoravelmente ou não pelo credenciamento, sub-
metendo o processo à análise e decisão do Diretor do DETRAN/MG;
V - cadastrar e controlar requerimentos de credenciamento e de 
recredenciamento.
 Parágrafo único. O requerimento de credenciamento será arquivado 
se o representante legal, devidamente notificado para o cumprimento 
de exigência prevista nesta portaria, deixar injustificadamente de cum-
pri-la no prazo de quinze dias.
Art. 12 Deferido o credenciamento, caberá ao Diretor do DETRAN/
MG expedir e publicar a respectiva portaria de credenciamento da 
empresa habilitada para o exercício de atividade de vistoria de identifi-
cação veicular, que deverá conter:
I - identificação completa da empresa credenciada;
II - prazo de vigência do credenciamento;
III - número do credenciamento;
IV - endereço de realização de vistoria de identificação veicular.

 Capítulo V - Dos Vistoriadores
Art. 13 A interessada em se credenciar para atuar como ECV deverá 
cadastrar junto à Divisão de Controle de CIRETRANS do DETRAN/
MG, assim que notificada, os empregados que exercerão a função de 
vistoriador, para os fins de que trata esta Portaria.
§ 1º. O cadastramento de que trata o caput deste artigo deverá ser feito 
pelo responsável legal da credenciada, mediante requerimento por 
escrito e acompanhado dos seguintes documentos do vistoriador:
I - cópias da Carteira de Identidade, do Cadastro de Pessoas Físicas e da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
II - uma foto 3x4;
III – certificado de conclusão de curso de treinamento em vistoria de 
identificação veicular homologado pelo DETRAN/MG, nos termos de 
Portaria própria;
IV - comprovante de residência atualizado;
V - atestado de antecedentes criminais e certidões de distribuições cri-
minais das justiças federal e estadual, acompanhadas, se o caso, pelas 
respectivas certidões de objeto e pé.
§ 2º. O credenciamento da pessoa jurídica de direito privado dependerá 
do preenchimento do requisito estabelecido neste artigo, sendo que a 
mesma será notificada para, em terá trinta dias, cadastrar os emprega-


